
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2014 

(Processo Administrativo n.° 01580.053430/2014-17) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a AGÊNCIA NACIONAL DO 

CINEMA, por meio da Coordenação de Licitações & Compras, sediada à Rua Teixeira de Freitas, 

n° 31 – 2° andar – Centro – Rio de Janeiro - RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 

1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 de 

outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

Data da sessão: 25/09/2014 
Horário: 11h 

Local: COMPRASNET 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de remoção por UTI Móvel (área protegida), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será composta por 1 (um) item. 

1.3 NATUREZA DO SERVIÇO 

1.3.1 A prestação dos serviços será de natureza continuada, conforme especificações 
presentes no item 1.6 deste Edital. 

1.3.2 A prerrogativa tem como lastro a natureza da prestação dos serviços, visto que é 
direcionada ao universo de servidores da ANCINE dentro da complexidade dos 
aspectos técnicos e humanos. Ademais, a promoção à saúde exige um 
acompanhamento contínuo dos dados epidemiológicos da população ao longo do 
tempo, permitindo o correto planejamento de ações complementares a partir da 
construção da história clínica dos servidores. 

1.3.3 Por fim, o presente termo enquadra-se como contratação de serviço comum, pois 
seus padrões de desempenho ou qualidade podem ser objetivamente definidos em 
edital, segundo especificações usuais do mercado, conforme descrição 
apresentada no art. 1º, parágrafo único, da Lei Nº 10.520/2002; 

 

 

1.4 PÚBLICO-ALVO 

1.4.1 Números estimados de servidores para março de 2014: 



 

 

Vínculo Serviços Quantitativo 

Servidores Todos os serviços 427 

Colaboradores Todos os serviços 285 

TOTAL -------- 712 

1.5 LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES OPERACIONAIS 

1.5.1 Central 1 - Av. Graça Aranha, 35. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20.030-002; 

1.5.2 Central 2 - Rua Teixeira de Freitas, 31. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20.021-
902. 

O detalhamento da distribuição de servidores encontra-se no Anexo I-A deste Edital, sendo 
passível de alteração de acordo com as necessidades da CONTRATADA. 

1.6 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

1.6.1 REMOÇÃO POR UTI MÓVEL (ÁREA PROTEGIDA) 

Definição: atendimento médico de emergência e urgência de toda e qualquer pessoa no 
âmbito da área elegida, por meio de ambulâncias UTI e equipe médica especializada, com 
o transporte de pacientes quando necessário. 

Perfil: Ambulância UTI. 

Horário e local de atendimento: 7h30h às 20h30, de acordo com a necessidade da 
CONTRATANTE, na cidade do Rio de Janeiro. 

Para realização do serviço, a Licitante Vencedora deverá observar os seguintes aspectos: 

a) Disponibilizar o transporte de pacientes para situações emergenciais e/ou de urgência 
ocorridas nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, por meio de 
Ambulância com UTI, com o devido acompanhamento de equipe médica 
especializada; 

b) O serviço de transporte de emergência/urgência tem caráter eventual e será destinado 
aos servidores, colaboradores e visitantes da ANCINE que necessitarem desses 
serviços; 

c) Os veículos (ambulâncias), incluindo materiais, equipamentos e medicamentos, 
deverão estar de acordo com as normas técnicas, administrativas e legais que regrem 
a matéria, notadamente as determinações dos órgãos de Vigilância Sanitária de cada 
região da abrangência dos serviços aqui referidos, Conselhos Regionais de Medicina 
da jurisdição pertinente, do Conselho Federal de Medicina - CFM, INMETRO, 
DENATRAN, CONTRAN E DETRAN de cada cidade e/ou município de abrangências 
dos serviços, bem como a Lei nº. 8.503, de 23/09/1997 (Código Brasileiro de Trânsito 
e suas modificações, sejam em forma de leis, decretos ou normas administrativas), 
sem prejuízo de outras regras atinentes ao tema; 

d) Disponibilizar a ambulância no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos após a 
solicitação, nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, durante o 
horário de expediente da Agência, das 7h30 às 20h30; 



 

 
e) Verificar a necessidade de encaminhamento do paciente à unidade hospitalar de 

urgência ou emergência; 

f) Encaminhar o paciente que possuir cobertura de operadora de plano de saúde à 
unidade hospitalar mais próxima credenciada ao referido plano;  

g) Encaminhar à unidade hospitalar da rede pública o paciente que não manifestar sua 
preferência de atendimento, ou que não seja conveniado à operadora de plano de 
saúde; 

h) Nos casos que enseje risco de vida iminente ao paciente, a equipe médica poderá 
arbitrar com relação ao melhor procedimento a ser adotado, podendo optar pelo 
encaminhamento à unidade hospitalar mais próxima do local de atendimento; 

i) Fornecer informações ao ambulatório médico sobre o paciente removido; 

j) Emitir relatórios mensais de utilização do serviço pela licitante vencedora. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da ANCINE para o exercício de 2014. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha 

pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do 

artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 



 

 
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.6. cooperativas de mão de obra. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data 

e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 



 

 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. valor  total anual do item;  

5.6.2. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que 

trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 

26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro 

de 2009 (DOU 17.11.2009). 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual. 



 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.6.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.   

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte  participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 



 

 
6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 

sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

serviços: 

6.19.1. prestados por empresas brasileiras;  

6.19.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

6.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o 

qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do 

art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 

por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 



 

 
7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, 

III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido 

que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 

8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 



 

 
8.3. Habilitação jurídica:  

8.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 

8.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

8.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

8.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

8.4.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.9. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 



 

 
8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.5.1. certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

8.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

8.5.3.  comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

8.5.4. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 

econômico-financeira por meio de: 

8.5.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital 

de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado 

para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis do último exercício social;  

8.5.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 

demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da 

lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data da apresentação da proposta. 



 

 
8.5.4.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com 

a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da 

sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido 

do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital; 

8.5.4.3.1. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar 

acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa 

ao último exercício social, quando houver divergência percentual superior a 

10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui 

tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as 

devidas justificativas. 

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de:  

8.6.1 A CONTRATADA deverá apresentar atestado(s) expedido(s) por órgão, 
entidade pública ou por empresas privadas para comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade semelhante e compatível, em características, com o objeto 
da presente licitação. 

8.6.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido 

no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação 

do contrato. 

8.6.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

8.6.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

8.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (21) 3037-6378, ou via e-mail 

john.nova@ancine.gov.br, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile 

(fax) ou e-mail; 

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período. 



 

 
8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.11. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual 

sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.  

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  



 

 
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será 

liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

11.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 

de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

11.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

11.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

11.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

11.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 

11.4. a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados acima; 

11.5. a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 

específica com correção monetária, em favor do contratante; 

11.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

11.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 



 

 
11.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses:  

11.8.1. caso fortuito ou força maior;  

11.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais;  

11.8.3. descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Contratante;  

11.8.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

11.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as previstas acima. 

11.10. Será considerada extinta a garantia: 

11.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que 

a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.10.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

12. DO CONTRATO  

12.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cuja vigência 

será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 

60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato. 

12.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, 

para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura 

do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

12.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.5. Antes da assinatura do Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao 

SICAF, cujo resultado será anexado aos autos do processo.  

12.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

13.     DO REAJUSTE 



 

 
13.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Contrato, anexo a 

este Edital. 

14. DA AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Os servidores participarão, periodicamente, de pesquisas de opinião e de interesse, 

objetivando adequar as atividades às suas necessidades e da ANCINE. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  5 dias, contado da data 

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

16.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 



 

 
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

16.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

16.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

16.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 I = (6/100) 

     365 

 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 



 

 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

17.1.1. não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

17.1.2. apresentar documentação falsa; 

17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5. não mantiver a proposta; 

17.1.6. cometer fraude fiscal; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

17.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado 

pela conduta do licitante; 

17.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

18.   DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 

 
18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

john.nova@ancine.gov.br, pelo fax (21) 3037-6378. 

18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 

 
19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ancine.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Avenida Graça Aranha, n° 35 – Térreo – Protocolo Geral – Centro, Rio 

de Janeiro, RJ, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 18 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

19.10.2. ANEXO I-A – Distribuição de pessoal; 

19.10.3. ANEXO II – Planilha Estimativa de Preços; 

19.10.4. ANEXO III – Planilha de Preços; 

19.10.5. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial; 

19.10.6. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

 

 

Rio de Janeiro.10. de Setembro de 2014 

 

 

JOHN NOVA 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 
ANEXO I  

 
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2014 

 
PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. A crescente importância do capital humano no atual contexto organizacional e os novos 
desafios relativos ao papel das organizações públicas brasileiras demandam iniciativas que 
valorizem as pessoas e que estimulem o cumprimento das metas institucionais 
estabelecidas, para que não haja descompasso entre a evolução dos modelos de gestão e 
as políticas de gestão de pessoas.  

1.2. Os profissionais são a alma das organizações, e oferecer medidas que melhorem suas 
condições de vida e de trabalho poderão proporcionar benefícios sistêmicos.  

1.3. Segundo David Ulrich, as pessoas ao encontrarem significado e propósito no trabalho não 
se sentem apenas melhores, mas canalizam essa identificação em esforços para o alcance 
de melhores resultados para a organização.  

1.4. A qualidade vida no trabalho vem ganhando importância cada vez maior no âmbito das 
organizações, constituindo importante fonte de integração, de motivação e de 
produtividade. O seu crescimento acarretou profundas modificações no ambiente de 
trabalho, tornando o tema fator de diferenciação na retenção e desenvolvimento de 
talentos e no alcance das metas institucionais. 

1.5. Assim, a Agência vem desenvolvendo diversas iniciativas que buscam prover condições 
ideais de trabalho e valorizar, cuidar e reconhecer a importância do seu capital humano, 
promovendo a saúde, o bem-estar e o equilíbrio entre vida pessoal e profissional.  

1.6. Nesse contexto, o conjunto de iniciativas constantes do presente termo de referência 
objetiva, além da conformidade legislativa, compor o Programa de Qualidade de Vida da 
Agência Nacional do Cinema – ANCINE, que buscará reunir as diversas iniciativas que a 
Agência já realizava com esse objetivo e ainda ampliá-las com outras que promovam um 
ambiente corporativo saudável. 

1.7.  O Programa deverá ser constituído a partir de dois eixos principais: um voltado à Gestão 
de Segurança e Saúde Ocupacional e outro ao Bem-Estar, à Saúde e à Qualidade de 
Vida. 

1.8. As empresas especializadas prestarão serviços para a elaboração, implementação, 
execução e gerenciamento continuado de programas e exigências legais pertinentes, nas 
localidades indicadas, para promoção da saúde, prevenção de doenças e redução de 
agravos ocupacionais, objetivando melhor qualidade de vida dos servidores e, 
consequentemente, mais satisfação e melhor desempenho das atividades diárias. Tais 
serviços estão em consonância com as seguintes orientações normativas: 

1.8.1. Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009, da Presidência da República, que instituiu 
o SIASS (Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor) que tem como 
finalidade uniformizar procedimentos e promover a saúde ocupacional do servidor; 



 

 
1.8.2. Decreto nº 6.856, de 25 de Maio de 2009, da Presidência da República, que 

regulamentou o Art.206-A da Lei 8.112/90, dispondo sobre os exames médicos 
periódicos e; 

1.8.3. Portaria Normativa nº 4, de 15 de setembro de 2009, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que estabeleceu orientações para aplicação do Decreto nº 
6.856, de 25 de Maio de 2009, da Presidência da República, que dispõe sobre os 
exames médicos periódicos.  

1.8.4. Portaria SRH n. º 1261, de 5 de maio de 2010, que instituiu os princípios, diretrizes e 
ações em saúde mental que visam orientar os órgãos  e entidades do SIPEC da 
Administração Pública Federal, sobre a saúde mental dos servidores; 

1.8.5. Portaria da SRH nº 783, de 07 de abril de 2011, que estabelece a obrigatoriedade da 
utilização do módulo de Exames Médicos Periódicos no módulo informatizado do 
SIAPE Saúde aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil Administração 
Federal - SIPEC. 

1.8.6. Instrução Normativa (IN) nº 10, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que orienta 
a elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável – PLS no âmbito das 
organizações da administração pública federal e determina, dentre outras ações, a 
adoção de práticas voltadas à qualidade de vida nas rotinas de trabalho. 

1.8.7. Portaria Normativa nº 3, de 25 de março de 2013, da Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que definiu diretrizes 
gerais de subsidio às políticas e projetos de promoção da saúde e de qualidade de 
vida no trabalho e integra o conjunto de ações da Política de Atenção à Saúde e 
Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal - PASS, prevista no Decreto nº 
6.833, de 29 de abril de 2009. 

2. OBJETO 

2.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de remoção por UTI 
Móvel (área protegida). 

3. NATUREZA DO SERVIÇO 

3.1 A prestação dos serviços será de natureza continuada, conforme especificações presentes 
no item 7 do presente termo de referência.  

3.2 A prerrogativa tem como lastro a natureza da prestação dos serviços, visto que é 
direcionada ao universo de servidores da ANCINE dentro da complexidade dos aspectos 
técnicos e humanos. Ademais, a promoção à saúde exige um acompanhamento contínuo 
dos dados epidemiológicos da população ao longo do tempo, permitindo o correto 
planejamento de ações complementares a partir da construção da história clínica dos 
servidores. 

3.3 Por fim, o presente termo enquadra-se como contratação de serviço comum, pois seus 
padrões de desempenho ou qualidade podem ser objetivamente definidos em edital, 
segundo especificações usuais do mercado, conforme descrição apresentada no art. 1º, 
parágrafo único, da Lei Nº 10.520/2002; 

4 PÚBLICO-ALVO 

4.1 Números estimados de servidores para março de 2014: 

 



 

 

Vínculo Serviços Quantitativo 

Servidores Todos os serviços 427 

Colaboradores Todos os serviços 285 

TOTAL -------- 712 

5 LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES OPERACIONAIS 

5.1 Central 1 - Av. Graça Aranha, 35. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20.030-002; 

5.2 Central 2 - Rua Teixeira de Freitas, 31. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20.021-902. 

O detalhamento da distribuição de servidores encontra-se no Anexo IA, sendo passível de 
alteração de acordo com as necessidades da CONTRATADA. 

6 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

6.1.1 REMOÇÃO POR UTI MÓVEL (ÁREA PROTEGIDA) 

Definição: atendimento médico de emergência e urgência de toda e qualquer pessoa no 
âmbito da área elegida, por meio de ambulâncias UTI e equipe médica especializada, com 
o transporte de pacientes quando necessário. 

Perfil: Ambulância UTI. 

Horário e local de atendimento: 7h30h às 20h30, de acordo com a necessidade da 
CONTRATANTE, na cidade do Rio de Janeiro. 

Para realização do serviço, a CONTRATADA deverá observar os seguintes aspectos: 

a) Disponibilizar o transporte de pacientes para situações emergenciais e/ou de urgência 
ocorridas nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, por meio de 
Ambulância com UTI, com o devido acompanhamento de equipe médica 
especializada; 

b) O serviço de transporte de emergência/urgência tem caráter eventual e será destinado 
aos servidores, colaboradores e visitantes da ANCINE que necessitarem desses 
serviços; 

c) Os veículos (ambulâncias), incluindo materiais, equipamentos e medicamentos, 
deverão estar de acordo com as normas técnicas, administrativas e legais que regrem 
a matéria, notadamente as determinações dos órgãos de Vigilância Sanitária de cada 
região da abrangência dos serviços aqui referidos, Conselhos Regionais de Medicina 
da jurisdição pertinente, do Conselho Federal de Medicina - CFM, INMETRO, 
DENATRAN, CONTRAN E DETRAN de cada cidade e/ou município de abrangências 
dos serviços, bem como a Lei nº. 8.503, de 23/09/1997 (Código Brasileiro de Trânsito 
e suas modificações, sejam em forma de leis, decretos ou normas administrativas), 
sem prejuízo de outras regras atinentes ao tema; 

d) Disponibilizar a ambulância no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos após a 
solicitação, nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, durante o 
horário de expediente da Agência, das 7h30 às 20h30; 

e) Verificar a necessidade de encaminhamento do paciente à unidade hospitalar de 
urgência ou emergência; 



 

 
f) Encaminhar o paciente que possuir cobertura de operadora de plano de saúde à 

unidade hospitalar mais próxima credenciada ao referido plano;  

g) Encaminhar à unidade hospitalar da rede pública o paciente que não manifestar 
sua preferência de atendimento, ou que não seja conveniado à operadora de 
plano de saúde; 

h) Nos casos que enseje risco de vida iminente ao paciente, a equipe médica poderá 
arbitrar com relação ao melhor procedimento a ser adotado, podendo optar pelo 
encaminhamento à unidade hospitalar mais próxima do local de atendimento; 

i) Fornecer informações ao ambulatório médico sobre o paciente removido; 

j) Emitir relatórios mensais de utilização do serviço pela CONTRATADA. 

7 PROPOSTA COMERCIAL 

7.1 Nos valores da Proposta Comercial já deverão estar inclusos todos os custos necessários 
à realização dos serviços, tais como: tributos, encargos sociais e despesas com pessoal; 

8 DA CAPACIDADE TÉCNICA 

8.1 A CONTRATADA deverá apresentar atestado(s) expedido(s) por órgão, entidade pública 
ou por empresas privadas para comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
semelhante e compatível, em características, com o objeto da presente licitação. 

9 DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados 
e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  5 dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir. 

9.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais 
empregados. 

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.6 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.6.1. não produziu os resultados acordados; 



 

 
9.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

9.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   

9.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços e na 
forma do que dispõe a legislação pertinente, o edital e o contrato; todos os serviços com 
qualidade e no prazo pactuado. 

10.2. Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la durante a vigência do contrato. 

10.3. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos serviços, não transferindo a outrem, no todo ou em parte, os serviços 
contratados. 

10.4. Comunicar, por escrito à Gerência de Recursos Humanos - GRH, qualquer 
anormalidade ou impropriedade verificada na realização dos serviços contratados, prestando 
os devidos esclarecimentos necessários para deliberação pela CONTRATANTE. 

10.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez 
que seus empregados não terão vínculo empregatício com a ANCINE. 

10.6. Apresentar curriculum dos profissionais, compatível com as especificações do 
objeto. 

10.7. Fornecer os equipamentos e materiais pertinentes aos serviços contratados durante 
a realização do Contrato. 

10.8. No caso de falta ou atraso do profissional, a CONTRATADA deverá providenciar 
sua imediata substituição, a fim de dar continuidade à realização dos serviços, além de 
comunicar à GRH, por escrito, a ocorrência do evento. 

10.9. Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas e indiretas com 
relação à execução dos serviços contratados, tais como: salários, seguros de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, assistência 
médica, exames médicos obrigatórios (admissional, demissional, periódicos etc.), uniformes e 
outras obrigações que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.  

10.10. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, 
taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou 
venham a incidir sobre a prestação do serviço objeto do contrato e apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pela CONTRATANTE. 

10.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes, quando forem vítimas seus empregados na execução 
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da 
CONTRATANTE. 

10.12. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não sejam em 
absoluto cumprimento ao Contrato. 

10.13. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



 

 
10.14. Executar os serviços de acordo com as diretrizes do presente Termo de referência. 

10.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares determinadas pela 
CONTRATANTE. 

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes em âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da ANCINE. 

10.17. Responder por quaisquer prejuízos causados ao patrimônio e/ou à imagem da 
ANCINE, bem como a terceiros, em razão da execução do objeto do contrato. 

10.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ANCINE quanto à 
execução dos serviços contratados. 

10.19. Executar os serviços nos locais e horários determinados. 

10.20. Obedecer à jornada de trabalho. 

10.21. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na 
licitação. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços dentro das normas contratuais, prestando as informações e os esclarecimentos 
atinentes ao objeto. 

11.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor 
especialmente designado pela autoridade competente da CONTRATANTE. 

11.3. Prestar apoio logístico à execução dos serviços que não seja da obrigação da 
CONTRATADA. 

11.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos indicados no 
Contrato. 

11.5. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação 
das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, verificando a regularidade da situação fiscal 
do CONTRATADO, antes de efetuar o pagamento devido. 

11.6. Recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo prestados de acordo 
com o proposto e contratado. 

11.7. Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento 
das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, nos termos da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 
1993. 

11.8. Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados à disposição para 
execução dos serviços, a fim de comprovar o registro de sua função profissional. 

11.9. Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

12. DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

12.1. A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua Proposta, 
não assinar o contrato; deixar de entregar documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a 
Proposta; falhar ou fraudar na execução do Contrato; comportar-se de modo inidôneo; fizer 
declaração falsa; ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa; ficará impedida 
de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais 
cominações legais. 



 

 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do certame, a CONTRATANTE aplicará 
à CONTRATADA, com garantia de prévia defesa, as seguintes sanções segundo a gravidade 
da falta cometida: 

12.2.1. Advertência por escrito nos casos de faltas leves, assim entendidas como 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

12.2.2. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) do valor total do 
Contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
observada a prorrogação do prazo, após regularmente convocada, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções previstas no subitem 11.1 deste Contrato; 

12.2.3. Multa de mora no percentual de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o 
valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% (dez 
por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias; 

12.2.4. Multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar 
a rescisão do Contrato; 

12.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a ANCINE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do 
inciso III do art.87 da Lei 8666/93; 

12.2.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 

12.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas, facultada a 
defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.5. A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

12.6. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, 
à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do 
pleito. 

12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.9. Poderão ser suspensas as penalidades a critério da Administração, no todo ou em 
parte, quando o atraso for devidamente justificado pela CONTRATADA e a justificativa aceita 
pela ANCINE. 

13. AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13.1. Os servidores participarão, periodicamente, de pesquisas de opinião e de interesse, 
objetivando adequar as atividades às suas necessidades e da ANCINE. 

14. DA MODALIDADE ELEITA PARA CONTRATAÇÃO 

14.1. Para a contratação objeto deste Termo de Referência, propõe-se a realização de 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por item, nos 



 

 
termos da legislação vigente, em conformidade com o prescrito no § 2º, artigo 3º, do Decreto 
Nº. 3.555/2000. 

15. DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA. 

15.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso de 
suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis, sendo objeto de exame e, no caso de concordância, aprovação pela 
Secretária de Gestão Interna da ANCINE. 

  



 

 
 

 
 

ANEXO I-A  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2014 
 

PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  
 

DISTRIBUIÇÃO DE PESSOAL 
 
 

Rio de Janeiro    

Graça Aranha 
 

Teixeira de Freitas 

  

Nº de servidores 
e colaboradores 

 
  

Nº de servidores e 
colaboradores 

TÉRREO 13 
 

2º andar 117 

SOBRELOJA 10 
 

3º andar 93 

2º andar 54 
 

5º andar 61 

3º andar 46 
 

  271 

4º andar 47 
   5º andar 54 
   6º andar 47 
   7º andar 47 
   8º andar 28 
   9º andar 32 
   10º andar 27 
   11º andar 20 
   12º andar 10 
   13º andar 6 
     441 
    

Total Geral (Graça Aranha + Teixeira de 
Freitas) 

712 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2014 
 

PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  
 

 
PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 
 
 

 
ITEM  

 
DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 
ANUAL POR 

ITEM 
(R$) 

1 Remoção por UTI móvel (Área protegida) R$ 2.866,67 R$ 34.400,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2014 
 

PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  
 

 
PLANILHA DE PREÇOS 

 
 
 

 
ITEM  

 
DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 
ANUAL POR 

ITEM 
(R$) 

1 Remoção por UTI móvel (Área protegida) R$  R$  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2014 
 

PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(em papel timbrado da licitante) 

Rio de Janeiro, ______, de __________________de 2014. 
À 
AGÊNCIA  NACIONAL DO CINEMA 
Avenida Graça Aranha, 35 – Centro – Rio de Janeiro/RJ 
Att.: Pregoeiro(a)  

Prezados Senhores 
 
 Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão n.º 000/2014-
ANCINE, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de remoção por 
UTI Móvel (área protegida), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, e, após termos tomado conhecimento de todas as condições lá 
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 
1- Propomos prestar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços objeto do referido Pregão, 

pelo preço total de Item I - R$___________ conforme os preços mensais e anual informados 
na Planilha de preços apresentada, e cujo Contrato será pelo período de 12 (doze) meses. 

2- Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços a serem executados, os demais 
custos com salários, lucro, BDI, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições 
pertinentes. 

3- Declaramos que conhecemos a legislação de regência desta licitação, que recebemos todos os 
documentos e informações necessárias à elaboração da proposta, que concordamos, sem 
qualquer restrição, com as condições estabelecidas pelo Edital, comprometendo-nos a 
executar o objeto do mesmo, rigorosamente e ainda que comunicaremos a ANCINE a eventual 
superveniência de fato que implique em alteração da habilitação e qualificação desta firma. 

4- Declaramos que atendemos a todas as características e especificações do objeto da  licitação, 
inclusive quanto aos prazos e quantidades, constantes deste Edital e seus anexos. 

5- Declaramos também que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas 
nos será devido, caso nossa proposta não seja aceita pela ANCINE, seja qual for o motivo. 

6- A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua 
abertura. 

7- Os pagamentos deverão ser creditados a conta corrente n.º ................., agência ............., 
Banco ........................... 

8- O procurador da empresa, cujo C.N.P.J/MF é ..........................., que assinará o Contrato, é o 
Sr.(a) ..........................................CPF n.º .............................. 

  
(localidade e data) 

(assinatura autorizada da Proponente) 
Carimbo/CNPJ da licitante 

 
 

 



 

 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2014 
 

PROCESSO Nº 01580. 053430/2014-17  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º _____/2014 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE E A 
EMPRESA ----------------------------- PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO POR 
UTI MÓVEL (ÁREA PROTEGIDA). 

 
A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela 
Medida Provisória n° 2228-1, de 6 de setembro de 2001,  com Escritório Central na Cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 04.884.574/0001-20, 
neste ato representada por seu Secretário de Gestão Interna, RICARDO CALMON REIS DE SOUZA 
SOARES, Carteira de Identidade nº. 3289093, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF nº. 725.663.887-
68, conforme Portaria nº. 113, de 9 de abril de 2013, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro, a empresa ...................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 
N.º ........................., estabelecida na cidade de ......................, localizada na 
................................................., neste ato representada pelo Sr. ............................................, ocupando o 
cargo de ................., portador da Cédula de Identidade N.º .............., expedida pelo .............................., 
inscrito no CPF sob o n.º  ........................, daqui por diante designado CONTRATADA, conforme o 
Processo N.º 01580. 053430/2014-17, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000/2014 têm, entre si, 
justo e avençado, sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, e 
celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sujeitando-se as CONTRATANTES 
às normas da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei 10.520/2002 e Decreto 5.450/05, o 
Decreto nº 3.555,de 08 de agosto de 2000,  a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2 da de 30 de abril de 
2008, alterada pelas IN nº 3, de 15/10/2009 e nº 4, de 11/11/2009 e em especial a IN/MPOG/SLTI nº 06, 
de 23 de dezembro de 2014, bem como as cláusulas abaixo discriminadas:  
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto deste instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de remoção por UTI Móvel (área protegida), conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 NATUREZA DO SERVIÇO 

1.2.1 A prestação dos serviços será de natureza continuada, conforme 
especificações presentes no item 1.5 do presente Contrato.  

1.2.2 A prerrogativa tem como lastro a natureza da prestação dos serviços, visto que 
é direcionada ao universo de servidores da ANCINE dentro da complexidade 
dos aspectos técnicos e humanos. Ademais, a promoção à saúde exige um 
acompanhamento contínuo dos dados epidemiológicos da população ao longo 



 

 
do tempo, permitindo o correto planejamento de ações complementares a partir 
da construção da história clínica dos servidores. 

1.2.3 Por fim, o presente termo enquadra-se como contratação de serviço comum, 
pois seus padrões de desempenho ou qualidade podem ser objetivamente 
definidos em edital, segundo especificações usuais do mercado, conforme 
descrição apresentada no art. 1º, parágrafo único, da Lei Nº 10.520/2002; 

1.3 PÚBLICO-ALVO 

1.3.1 Números estimados de servidores para março de 2014: 

Vínculo Serviços Quantitativo 

Servidores Todos os serviços 427 

Colaboradores Todos os serviços 285 

TOTAL -------- 712 

1.4 LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES OPERACIONAIS 

1.4.1 Central 1 - Av. Graça Aranha, 35. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20.030-
002; 

1.4.2 Central 2 - Rua Teixeira de Freitas, 31. Centro. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 
20.021-902. 

O detalhamento da distribuição de servidores encontra-se no Anexo IA do Edital, sendo 
passível de alteração de acordo com as necessidades da CONTRATADA. 

1.5 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

1.5.1 REMOÇÃO POR UTI MÓVEL (ÁREA PROTEGIDA) 

Definição: atendimento médico de emergência e urgência de toda e qualquer pessoa no 
âmbito da área elegida, por meio de ambulâncias UTI e equipe médica especializada, com 
o transporte de pacientes quando necessário. 

Perfil: Ambulância UTI. 

Horário e local de atendimento: 7h30h às 20h30, de acordo com a necessidade da 
CONTRATANTE, na cidade do Rio de Janeiro. 

Para realização do serviço, a CONTRATADA deverá observar os seguintes aspectos: 

a) Disponibilizar o transporte de pacientes para situações emergenciais e/ou de urgência 
ocorridas nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, por meio de 
Ambulância com UTI, com o devido acompanhamento de equipe médica especializada; 

b) O serviço de transporte de emergência/urgência tem caráter eventual e será 
destinado aos servidores, colaboradores e visitantes da ANCINE que necessitarem 
desses serviços; 

c) Os veículos (ambulâncias), incluindo materiais, equipamentos e medicamentos, 
deverão estar de acordo com as normas técnicas, administrativas e legais que 
regrem a matéria, notadamente as determinações dos órgãos de Vigilância 
Sanitária de cada região da abrangência dos serviços aqui referidos, Conselhos 



 

 
Regionais de Medicina da jurisdição pertinente, do Conselho Federal de Medicina - 
CFM, INMETRO, DENATRAN, CONTRAN E DETRAN de cada cidade e/ou 
município de abrangências dos serviços, bem como a Lei nº. 8.503, de 23/09/1997 
(Código Brasileiro de Trânsito e suas modificações, sejam em forma de leis, 
decretos ou normas administrativas), sem prejuízo de outras regras atinentes ao 
tema; 

d) Disponibilizar a ambulância no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) minutos após a 
solicitação, nas dependências da ANCINE, no estado do Rio de Janeiro, durante o 
horário de expediente da Agência, das 7h30 às 20h30; 

e) Verificar a necessidade de encaminhamento do paciente à unidade hospitalar de 
urgência ou emergência; 

f) Encaminhar o paciente que possuir cobertura de operadora de plano de saúde à 
unidade hospitalar mais próxima credenciada ao referido plano;  

g) Encaminhar à unidade hospitalar da rede pública o paciente que não manifestar 
sua preferência de atendimento, ou que não seja conveniado à operadora de plano 
de saúde; 

h) Nos casos que enseje risco de vida iminente ao paciente, a equipe médica poderá 
arbitrar com relação ao melhor procedimento a ser adotado, podendo optar pelo 
encaminhamento à unidade hospitalar mais próxima do local de atendimento; 

i) Fornecer informações ao ambulatório médico sobre o paciente removido; 
j) Emitir relatórios mensais de utilização do serviço pela CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 

da CONTRATANTE até o  limite de 60 (sessenta) meses. 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1.  As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no Orçamento Geral da ANCINE para o exercício de 2014 e 2015, 
na classificação abaixo: 
Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001 – Gestão e Administração do Programa; Elemento 
de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte 0100; Nota de 
Empenho:            , Emitida em:   , no valor estimado de 
R$......................(.............................................). 
 
4.2.  Fica estabelecido que para o atendimento das despesas referentes aos demais exercícios 
financeiros, serão emitidas, pela CONTRATANTE, as pertinentes Notas de Empenho. 



 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  5 dias, contado da data 

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6.1. não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   



 

 
5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 I = (6/100) 

     365 

 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice 

de Preços ao Consumidor (IPCA/IBGE). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará garantia no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo 

com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

7.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

7.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato;  

7.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

7.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 

7.4. a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

acima; 

7.5. a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 

com correção monetária, em favor do contratante; 

7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses:  

7.8.1. caso fortuito ou força maior;  

7.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais;  

7.8.3. descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante;  

7.8.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 



 

 
7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas acima. 

7.10. Será considerada extinta a garantia: 

7.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

7.10.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

8 CLÁUSULA OITAVA – AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

8.1.  Os servidores participarão, periodicamente, de pesquisas de opinião e de interesse, 
objetivando adequar as atividades às suas necessidades e da ANCINE. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas contratuais, prestando as informações e os esclarecimentos atinentes 
ao objeto. 

9.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 
designado pela autoridade competente da CONTRATANTE. 

9.3 Prestar apoio logístico à execução dos serviços que não seja da obrigação da 
CONTRATADA. 

9.4 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos indicados no Contrato. 

9.5 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação das 
Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, verificando a regularidade da situação fiscal do 
CONTRATADO, antes de efetuar o pagamento devido. 

9.6 Recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo prestados de acordo com o 
proposto e contratado. 

9.7 Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo CONTRATADO, nos termos da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993. 

9.8 Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados à disposição para 
execução dos serviços, a fim de comprovar o registro de sua função profissional. 

9.9 Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços e na forma 
do que dispõe a legislação pertinente, o edital e o contrato; todos os serviços com qualidade e no 
prazo pactuado. 

10.2 Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pela CONTRATANTE, 
para representá-la durante a vigência do contrato. 

10.3 Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, não transferindo a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados. 

10.4 Comunicar, por escrito à Gerência de Recursos Humanos - GRH, qualquer anormalidade 



 

 
ou impropriedade verificada na realização dos serviços contratados, prestando os devidos 
esclarecimentos necessários para deliberação pela CONTRATANTE. 

10.5 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 
empregados não terão vínculo empregatício com a ANCINE. 

10.6 Apresentar curriculum dos profissionais, compatível com as especificações do objeto. 

10.7 Fornecer os equipamentos e materiais pertinentes aos serviços contratados durante a 
realização do Contrato. 

10.8 No caso de falta ou atraso do profissional, a CONTRATADA deverá providenciar sua 
imediata substituição, a fim de dar continuidade à realização dos serviços, além de comunicar à 
GRH, por escrito, a ocorrência do evento. 

10.9 Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas e indiretas com relação à 
execução dos serviços contratados, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, assistência médica, exames 
médicos obrigatórios (admissional, demissional, periódicos etc.), uniformes e outras obrigações 
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.  

10.10 Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 
tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a 
incidir sobre a prestação do serviço objeto do contrato e apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitados pela CONTRATANTE. 

10.11 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes, quando forem vítimas seus empregados na execução dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da CONTRATANTE. 

10.12 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não sejam em 
absoluto cumprimento ao Contrato. 

10.13 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.14 Executar os serviços de acordo com as diretrizes do presente Termo de referência. 

10.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares determinadas pela 
CONTRATANTE. 

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes em âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da ANCINE. 

10.17 Responder por quaisquer prejuízos causados ao patrimônio e/ou à imagem da ANCINE, 
bem como a terceiros, em razão da execução do objeto do contrato. 

10.18 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ANCINE quanto à 
execução dos serviços contratados. 

10.19 Executar os serviços nos locais e horários determinados. 

10.20 Obedecer à jornada de trabalho. 

10.21 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua Proposta, não 
assinar o contrato; deixar de entregar documentação exigida no Edital; apresentar documentação 
falsa; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a Proposta; falhar ou 



 

 
fraudar na execução do Contrato; comportar-se de modo inidôneo; fizer declaração falsa; ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa; ficará impedida de licitar e de contratar 
com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do certame, a CONTRATANTE aplicará à 
CONTRATADA, com garantia de prévia defesa, as seguintes sanções segundo a gravidade da 
falta cometida: 

11.2.1 Advertência por escrito nos casos de faltas leves, assim entendidas como 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.2.2 Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) do valor total 
do Contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, observada a prorrogação do prazo, após regularmente convocada, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no subitem 11.1 deste 
Contrato; 

11.2.3 Multa de mora no percentual de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o 
valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% 
(dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias; 

11.2.4 Multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o 
valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá 
ensejar a rescisão do Contrato; 

11.2.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a ANCINE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos 
do inciso III do art.87 da Lei 8666/93; 

11.2.6  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

11.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 

11.4 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas, facultada a defesa 
prévia da CONTRATADA, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.5 A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

11.6 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito. 

11.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 

11.9 Poderão ser suspensas as penalidades a critério da Administração, no todo ou em parte, 
quando o atraso for devidamente justificado pela CONTRATADA e a justificativa aceita pela 
ANCINE. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 



 

 
12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 



 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 4 (quatro) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

CONTRATANTE:  Agência Nacional do Cinema - ANCINE 

___________________________________ 
Ricardo Calmon Reis de Souza Soares 

Secretário de Gestão Interna 
 

CONTRATADA:  Licitante Vencedora 

________________________________ 

Representante  

TESTEMUNHAS: 

_______________________________________ 

Nome/CPF: 
 
_______________________________________ 
Nome/CPF: 

 
 


